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ATA NÚMERO 2/XIII/ 1.ª SL 

 

 

Aos 18 dias do mês de novembro de 2015, pelas 10:10 horas, reuniu a Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa, na sala 3 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Apreciação do projeto de Regulamento. 

 

2. Aprovação da Ata n.º 1. 

 

3. Redistribuição das petições pendentes da XII Legislatura: 

 

3.1. Análise da Petição n.º 519/XII/4.ª – “Solicitam a redução, para a taxa mínima, do IVA 

aplicável sobre alimentos destinados a animais de companhia”; 

3.2. Nomeação de Relator da Petição n.º 538/XII – “Pretende que os trabalhadores da 

função pública façam exames médicos periodicamente” (cabe ao GP PSD); 

3.3. Apreciação da Nota de Admissibilidade e nomeação de Relator da Petição n.º 550/XII – 

“Solicitam que as despesas tributadas à taxa de 23% de IVA sejam consideradas pelas 

finanças como despesas de educação” (cabe ao GP PSD). 

 

4.  Nomeação de Relator para a Conta Geral do Estado de 2014 (Relator cabe ao GP PSD). 

 

5. Plano de Atividades da Comissão. 

 

6. Deliberação sobre a metodologia a adotar na concessão de audiências. 

 

7. Outros Assuntos. 

 

 

A Senhora Presidente iniciou a reunião solicitando que os Grupos Parlamentares indicassem os seus 

Coordenadores. O GPPS indicou o Senhor Deputado João Paulo Correia, o GPPSD deixou essa indicação 

para uma outra ocasião, o GPPCP indicou o Senhor Deputado Paulo Sá, o GPBE indicou a Senhora 

Deputada Mariana Mortágua e o GPCDS-PP indicou a Senhora Deputada Cecília Meireles. 
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A Senhora Presidente informou que a delimitação de competências das Comissões será efetuada na próxima 

3.ª feira, na Comissão de Presidentes de Comissões Permanentes. Havendo algumas iniciativas legislativas 

que, tendo baixado à COFMA, incidem sobre matérias de fronteira com outras Comissões, sugeriu a Senhora 

Presidente que estas passassem para a reunião da próxima semana. 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) destacou que, não obstante, há competências em relação às quais 

parece definido que passarão para a 10.ª Comissão (de Trabalho e Segurança Social), sendo que, inclusive, 

a Petição n.º 538/XII, até agora na COFMA, será redistribuída àquela Comissão. 

O Senhor Deputado António Leitão Amaro (PSD) secundou o esclarecimento prestado pelo Senhor Deputado 

Paulo Sá (PCP), declarando que parece clara a transferência de competências no âmbito do regime jurídico 

do emprego público, da Segurança Social e da Caixa Geral de Aposentações. Levantou ainda a questão de 

saber o que poderá ser incluído no conceito de Administração Pública, para efeitos das competências da 

COFMA e salientou que a Comissão deverá acompanhar os sistemas previdenciais numa perspetiva do 

impacto financeiro das decisões a tomar, nessa matéria, na legislatura. 

A Senhora Presidente confirmou a exclusão das matérias citadas e propôs o adiamento da distribuição dos 

Projetos de Lei n.º 9/XIII/1.ª e 13/XIII/1.ª para a semana seguinte, não havendo qualquer manifestação de 

vontade contrária. 

De seguida, a Senhora Presidente declarou que solicitou aos membros da Unidade Técnica de Apoio 

Orçamental (UTAO) que estivessem presentes, para que os Senhores Deputados da COFMA pudessem 

conhecer a respetiva equipa, após o que cada um dos membros da UTAO se apresentou, sucintamente, à 

Comissão.  

 

1. Apreciação do projeto de Regulamento. 

 

A Senhora Presidente propôs a data limite de 6.ª feira (dia 20) para apresentação de propostas de alteração 

ao projeto de regulamento da Comissão. Após a Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) ter solicitado a 

grelha dos tempos das audições utilizada na anterior legislatura, o Senhor Deputado João Paulo Correia (PS) 

declarou concordar com o prazo proposto e sugeriu que se adote esse mesmo prazo para as propostas 

incidentes sobre o Plano de Atividades. Os Senhores Deputados Paulo Sá (PCP) e Cecília Meireles (CDS-

PP) intervieram também, opinando sobre a necessidade ou não de fixar uma hora limite, tendo a Senhora 

Presidente fixado as 18 horas de 6.ª feira para apresentação dessas propostas. 

 

2.  Aprovação da Ata n.º 1. 

 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) propôs que se adotasse a metodologia da anterior legislatura, no 

sentido de que quaisquer correções às atas sejam remetidas à mesa. O Senhor Deputado Paulo Trigo 

Pereira (PS) solicitou esclarecimentos sobre esta metodologia, nomeadamente sobre considerar ou não as 
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correções sugeridas como essenciais, e defendendo que essa menção deverá ser efetuada na proposta de 

correção, tendo o Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) referido que sendo as correções incidentes sobre meras 

gralhas a ata já não volta a reunião da COFMA, sucedendo o inverso se as correções forem substanciais. 

A Senhora Presidente declarou que, também nesta matéria, qualquer proposta de correção deve ser 

comunicada à mesa até às 18 horas de 6.ª feira. 

 

3. Redistribuição das petições pendentes da XII Legislatura: 

 

3.1. Análise da Petição n.º 519/XII/4.ª – “Solicitam a redução, para a taxa mínima, do IVA 

aplicável sobre alimentos destinados a animais de companhia”; 

3.2. Nomeação de Relator da Petição n.º 538/XII – “Pretende que os trabalhadores da 

função pública façam exames médicos periodicamente” (cabe ao GP PSD); 

3.3. Apreciação da Nota de Admissibilidade e nomeação de Relator da Petição n.º 550/XII – 

“Solicitam que as despesas tributadas à taxa de 23% de IVA sejam consideradas pelas 

finanças como despesas de educação” (cabe ao GP PSD). 

 

A Senhora Deputada Conceição Bessa Ruão (PSD), autora de um relatório intercalar sobre esta petição, 

recordou que o mesmo não foi votado e, como tal, terá que o ser nesta nova legislatura. Tal entendimento foi 

corroborado pelos Senhores Deputados Paulo Sá (PCP) e João Paulo Correia (PS). O Senhor Deputado 

Paulo Trigo Pereira (PS) referiu que as informações solicitadas ao Governo deveriam ser repetidas e 

complementadas, tendo a Senhora Presidente referido que esta é matéria da substância do relatório. A 

Senhora Deputada Conceição Bessa Ruão (PSD) lembrou que as diligências tomadas anteriormente foram-

no em nome da Comissão, tendo esta dado o seu acordo, após o que a Senhora Deputada Cecília Meireles 

(CDS-PP), o Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) e, novamente, a Senhora Deputada Conceição Bessa Ruão 

(PSD) intervieram com esclarecimentos sobre a metodologia habitual no procedimento de apreciação de 

petições. 

O Senhor Deputado António Leitão Amaro (PSD) sugeriu que se insistisse no pedido de informações, num 

prazo mais reduzido. O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) recordou que as petições têm prazos. A Senhora 

Presidente propôs que se fixasse o prazo de oito dias, prazo que não foi objeto de discórdia. 

A apreciação ou não da petição n.º 538/XII, e uma vez que incide sobre matéria cuja competência 

eventualmente passará a pertencer à CTSS, foi adiada para a próxima reunião. 

Relativamente à petição n.º 550/XII, o GP PSD indicou como relatora a Senhora Deputada Margarida 

Balseiro Lopes. 

 

4. Nomeação de Relator para a Conta Geral do Estado de 2014 (Relator cabe ao GP PSD). 
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O GP PSD indicou como relator o Senhor Deputado Cristóvão Crespo (PSD). 

 

5. Plano de Atividades da Comissão. 

 

Este ponto ficou adiado para a próxima semana (vide ponto 1.). 

 

6. Deliberação sobre a metodologia a adotar na concessão de audiências. 

 

A Senhora Presidente referiu que iria debater esta questão com a mesa e os Coordenadores de GP. 

 

7. Outros assuntos 

 

Na sequência do que referiu no início da reunião, a Senhora Presidente recordou que os Projetos de Lei n.º 

9/XIII/1.ª e 13/XIII/1.ª ficam adiados para a próxima reunião, consoante o que ficar decidido em Conferência 

de Presidentes de Comissões Permanentes no dia 24 de novembro. 

A Senhora Presidente questionou a Comissão sobre a manutenção da metodologia de distribuição das 

iniciativas legislativas não constantes da Ordem do Dia na reunião do dia seguinte, sendo o caso, tendo o 

Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) recordado a prática da legislatura anterior. 

A Senhora Presidente propôs que também relativamente ao Plano de Atividades fosse fixado o prazo de 6.ª 

feira, pelas 18 horas, para apresentação de propostas por parte dos Grupos Parlamentares. 

O Senhor Deputado João Galamba (PS) apresentou um requerimento do PS no sentido de proceder à 

audição do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento e do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 

sobre a execução orçamental de 2015, em sede de IVA e IRS, uma vez que, argumentou, não houve 

resposta às perguntas efetuadas pelo PS ao longo dos últimos meses. 

O Senhor Deputado António Leitão Amaro (PSD) solicitou que o requerimento fosse discutido na próxima 

reunião da COFMA, uma vez que o assunto não fazia parte da Ordem do Dia, tendo a Senhora Presidente 

proposto que o requerimento seja apresentado por escrito e discutido na próxima semana, acrescentando 

que o relatório sobre o combate à evasão e fraude fiscal poderia também ser discutido na mesma audição. 

O Senhor Deputado João Galamba (PS) declarou que, uma vez que o requerimento não se encontrava 

previsto na Ordem do Dia, não vê qualquer problema em discuti-lo na próxima semana. Referiu ainda que, no 

entanto, deveria haver preocupação dos GP’s de PSD e CDS-PP face aos dados da execução orçamental 

conhecidos e que não vislumbra indícios da mesma, ao que a Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) 

alegou que é uma questão de boa-fé que seja possível ter conhecimento das matérias que vão a votos para 

que essa votação seja feita em consciência. Acrescentou que se o PS tinha urgência deveria ter apresentado 

o requerimento mais cedo, sendo esta argumentação corroborada pelo Senhor Deputado António Leitão 

Amaro (PSD) 
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O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) recordou que pode haver alterações à Ordem do Dia desde que todos 

os GP’s cheguem a consenso, sendo essa a tradição da Comissão, tendo a Senhora Deputada Maria Manuel 

Leitão marques (PS) referido que o esclarecimento anterior foi importante e que esta tradição deverá ser 

seguida. 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) salientou que o BE não vê qualquer problema em que o 

requerimento seja de imediato votado, caso haja consenso nesse sentido. 

A Senhora Presidente recordou que o próprio Senhor Deputado João Galamba (PS) declarou que iria 

apresentar o requerimento para ser discutido na próxima reunião, tendo o Senhor Deputado João Galamba 

(PS) declarado acompanhar o aduzido pelo Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) e solicitado que conste da ata 

da presente reunião que o requerimento não é hoje votado porque os GP’s de PSD e CDS-PP não o 

desejam. 

O Senhor Deputado António Leitão Amaro (PSD) declarou então que deverá constar da ata que a posição do 

PSD é de total disponibilidade para discutir o requerimento do PS na próxima reunião, conforme propôs o 

Senhor Deputado João Galamba (PS). 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) pediu esclarecimentos sobre a possibilidade de audição de temas em 

conjunto, tendo a Senhora Presidente referido que o relatório de combate à fraude e à evasão fiscal será 

redistribuído e que será debatida na próxima reunião a possibilidade de audição do Senhor Secretário de 

Estado dos Assuntos Fiscais, sobre este assunto, em conjunto com o tema da execução orçamental. 

A Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) interveio para explicitar que não era normal, na anterior 

legislatura, que os requerimentos apresentados fora da Ordem do Dia fossem aceites por consenso, nem o 

era que esses requerimentos chegassem à reunião para serem votados sem serem lidos. 

A Senhora Presidente sublinhou que não há um adiamento da discussão do requerimento, mas sim que 

haverá uma formalização do requerimento por parte do PS. 

 

A reunião foi encerrada às 11:30 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 18 de novembro de 2015 

 

 

A PRESIDENTE 

 

 

(Teresa Leal Coelho) 
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Reunião de 18 de novembro de 2015 
 
 

Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 António Leitão Amaro 

 Carlos Silva 

 Cecília Meireles 

 Conceição Bessa Ruão 

 Cristóvão Crespo 

 Duarte Pacheco 

 Eurico Brilhante Dias 

 Fernando Rocha Andrade 

 Inês Domingos 

 João Galamba 

 João Paulo Correia 

 Lília Ana Águas 

 Margarida Balseiro Lopes 

 Maria Manuel Leitão Marques 

 Mariana Mortágua 

 Mário Centeno 

 Paulino Ascenção 

 Paulo Sá 

 Paulo Trigo Pereira 

 Pedro Nuno Santos 

 Ricardo Mourinho 

 Rubina Berardo 

 Teresa Leal Coelho 

 Carlos Pereira 

 Fernando Anastácio 

 Francisco Mendes da Silva 

 
 
 

 


